
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.057.419 - SP (2017/0032782-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOSE CARLOS DA SILVA 
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS  - SP168735 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : NATÁLIA PEREIRA COVALE E OUTRO(S) - SP302427 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. 
SUPOSTA OFENSA DO ART. 1.022 DO CPC/2015. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. CERCEAMENTO DE DEFESA E 
DANOS MORAIS PELA EXPULSÃO INDEVIDA DO SERVIÇO PÚBLICO. 
ANÁLISE PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚM. N. 7 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. As razões de recorrer quanto à violação do art. 1.022 do CPC/2015, são genéricas 
e desprovidas de argumentação jurídica, fazendo incidir o óbice da Súmula 284/STF. 
2. No caso, infirmar os fundamentos do acórdão recorrido - no tocante à existência 
de cerceamento de defessa e necessidade de condenação do Estado ao pagamento 
de indenização - depende da análise do conjunto fático-probatório dos autos, com o 
intuito de aferir: (a) se a produção de prova testemunhal era imprescindível à solução 
dos autos, (b) se o Estado cometeu danos à imagem e honra do recorrente. Tal 
exame é vedado em Recurso Especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 
3. Agravo interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 16 de maio de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOSE CARLOS DA SILVA 
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS  - SP168735 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : NATÁLIA PEREIRA COVALE E OUTRO(S) - SP302427 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por José Carlos da Silva em face de decisão 

monocrática de minha relatoria, cuja ementa é a seguinte:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3 
DO STJ. ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO DE ENUNCIADO 
NORMATIVO FEDERAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚM. N. 284 
DO STF. CERCEAMENTO DE DEFESA E DANOS MORAIS PELA 
EXPULSÃO INDEVIDA DO SERVIÇO PÚBLICO. ANÁLISE PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚM. N. 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

O agravante alega, em síntese, que não é o caso de aplicação da Súmula 284/STF à 

apontada violação do art. 1.022 do CPC/2015, pois houve a fundamentação específica da referida 

ofensa no recurso especial. Sustenta ainda, que o caso dos autos não se enquadra na hipótese de 

reexame de fatos e provas, o que afasta a incidência da Súmula 7/STJ.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou seja o feito submetido à julgamento no 

órgão colegiado. 

Impugnação à fl. 641-e.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. 
SUPOSTA OFENSA DO ART. 1.022 DO CPC/2015. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. CERCEAMENTO DE DEFESA E 
DANOS MORAIS PELA EXPULSÃO INDEVIDA DO SERVIÇO PÚBLICO. 
ANÁLISE PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚM. N. 7 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. As razões de recorrer quanto à violação do art. 1.022 do CPC/2015, são genéricas 
e desprovidas de argumentação jurídica, fazendo incidir o óbice da Súmula 284/STF. 
2. No caso, infirmar os fundamentos do acórdão recorrido - no tocante à existência 
de cerceamento de defessa e necessidade de condenação do Estado ao pagamento 
de indenização - depende da análise do conjunto fático-probatório dos autos, com o 
intuito de aferir: (a) se a produção de prova testemunhal era imprescindível à solução 
dos autos, (b) se o Estado cometeu danos à imagem e honra do recorrente. Tal 
exame é vedado em Recurso Especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 
3. Agravo interno não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Desse modo, passo ao exame do presente agravo interno, o qual não merece prosperar.

Dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria.

Sustenta o agravante que teria o acórdão proferido pelo Tribunal de origem 

efetivamente incorrido em violação ao art. 1.022 do CPC/2015, a qual afirma ter sido 

devidamente apontada nas razões de seu recurso especial.

Contudo, da leitura do apelo especial, a despeito de apontar a referida violação, o 
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agravante não a demonstra de forma fundamentada, deixando de discriminar os pontos que 

seriam omissos, contraditórios, obscuros ou sobre os quais tenha ocorrido erro material.

Com isso, o agravante não expõe de forma clara os motivos pelos quais o Tribunal a 

quo teria violado o dispositivo infraconstitucional em questão, o que inviabiliza a exata 

compreensão da controvérsia, e constitui deficiência de fundamentação, não se mostrando 

suficiente, em sede de agravo interno, a parte buscar demonstrar no que consiste a alegada 

violação, se nas razões de seu apelo especial não o fez.

Dessa feita, aplicável, por analogia, a Súmula 284/STF, segundo o qual "é inadmissível 

o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 

exata compreensão da controvérsia." 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535, II DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. LEGALIDADE DA COBRANÇA MEDIANTE TARIFA 
PROGRESSIVA. INOVAÇÃO RECURSAL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Não se conhece 
da alegada afronta ao art. 535, II do CPC quando a parte agravante se limita a 
afirmar, genericamente, sua violação sem, contudo, demonstrar especificamente 
quais os temas que não foram abordados pelo acórdão recorrido. A deficiência na 
fundamentação do recurso atrai a aplicação, por analogia, da vedação prescrita 
pela Súmula 284 do STF. [...] 4. Agravo Regimental da CEDAE desprovido. 
(AgRg no AREsp 395.067/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 08/04/2014)

Por outro lado, quanto à violação dos artigos 369, 442, ambos do CPC/2015 e artigos 

186 e 927 do CC, o Tribunal de origem, soberano na análise de fatos e provas, entendeu que o 

caso dos autos não necessita de produção de provas, bem como esclareceu a inexistência de 

ilegalidades na decisão administrativa que imputou ao recorrente a prática de atos desonrosos - 

transgressões disciplinares de natureza grave. 

Assim, alterar a conclusão do acórdão para infirmar a prescindibilidade da produção de 

provas, bem como a existência ou não de danos à imagem e honra do recorrente, no intuito de 

verificar a existência de cerceamento de defesa e o direito à indenização dependem da análise do 

conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.
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A corroborar tal entendimento:

AGRAVO  INTERNO  NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. PEDIDO DE  INDENIZAÇÃO.  PRODUÇÃO DE PROVA TÉCNICA. 
DESNECESSIDADE. REEXAME DO  ACERVO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  
SÚMULA  7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. A análise das 
razões apresentadas pela recorrente quanto à necessidade de produção de prova 
técnica, bem como a existência de dever de indenizar por parte da recorrida 
demandaria revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é vedado em 
recurso especial, ante o  disposto  na  Súmula n. 7/STJ: "A pretensão de simples 
reexame de provas não enseja recurso especial".
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1576940/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 28/03/2017)
TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO INTERNO. FUNGIBILIDADE RECURSAL. O RECURSO ESPECIAL 
FUNDAMENTADO PELA ALÍNEA C NÃO DISPENSA A INDICAÇÃO DE 
DISPOSITIVO FEDERAL. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO. VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC QUE NÃO SE VERIFICA. CERCEAMENTO DE DEFESA 
RECHAÇADO PELA CORTE DE ORIGEM COM FUNDAMENTO NAS 
PROVAS CARREADAS AOS AUTOS. INVIABILIDADE DE REVISÃO NA 
SEARA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. RESPONSABILIDADE DO 
SÓCIO-GERENTE. ENTENDIMENTOS CONSOLIDADOS NOS RECURSOS 
ESPECIAIS REPRESENTATIVOS DA CONTROVÉRSIA 1.110.925/ES, REL. 
MIN. DENISE ARRUDA, DJE 1.4.2009 E 1.110.925/SP, REL. MIN. TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, DJE 4.5.2009. AGRAVO INTERNO DA EMPRESA A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
 1.   A Corte Especial deste Tribunal Superior já decidiu que a interposição do 
Recurso Especial tanto pela alínea a quanto pela alínea c, com fundamento no 
dissídio jurisprudencial, não dispensa a indicação do dispositivo de lei federal ao 
qual o Tribunal de origem teria dado interpretação divergente daquela firmada por 
outros tribunais. O não cumprimento de tal requisito, como no caso, importa 
deficiência de fundamentação, atraindo a incidência do contido no enunciado 
284/STF.
2.   Não há como acolher a alegada violação aos arts. 535 e 543-C do CPC, uma 
vez que o Tribunal de origem é claro ao rechaçar a aplicação do entendimento 
firmado no REsp. 1.148.444/MG, ao fundamento de que a situação dos autos 
difere daquela examinada no representativo da controvérsia, uma vez que no caso 
que se examina não ficou comprovada a boa-fé da empresa executada nas 
operações realizadas, o que impede o reconhecimento da validade das notas 
fiscais apresentadas.
3.   Não é possível acolher a alegação de cerceamento de defesa, quando o 
Tribunal de origem, com base no acervo probatório dos autos, assegura que a 
parte defendeu a desnecessidade de produção da prova pericial. Ademais, a 
inversão das conclusões tomadas pela Corte de origem, de modo a afirmar que a 
parte autora manifestou interesse em tal prova, demandaria necessário reexame 
do conjunto fático-probatório dos autos, o que esbarra no óbice contido na 
Súmula 7 desta Corte.
4.   A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp.
1.104.900/ES, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJe 1.4.2009, representativo da 
controvérsia, fixou a orientação de que se a execução é ajuizada apenas contra a 
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pessoas jurídica, mas o nome do sócio consta da CDA, a ele incumbe o ônus da 
prova de que não ocorreu qualquer das circunstâncias previstas no art. 135 do 
CTN. Da mesma forma, também se consolidou, no julgamento do REsp. 
1.110.925/SP, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 4.5.2009, submetido 
ao rito dos recursos repetitivos, o entendimento de que dada a presunção de 
legitimidade assegurada à CDA, impõe-se ao executado que figura no título 
executivo o ônus de demonstrar a inexistência de sua responsabilidade tributária.
5.   Agravo Interno da Empresa a que se nega provimento.
(EDcl no AREsp 267.168/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 31/03/2017)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0032782-2 AREsp 1.057.419 / 

SP

Números Origem:  0002862016  00028875920139260020  0051092013  28875920139260020  510913  51092013

PAUTA: 16/05/2017 JULGADO: 16/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE CARLOS DA SILVA 
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS  - SP168735 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : NATÁLIA PEREIRA COVALE E OUTRO(S) - SP302427 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Processo Administrativo Disciplinar / Sindicância - Licenciamento / Exclusão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE CARLOS DA SILVA 
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS  - SP168735 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : NATÁLIA PEREIRA COVALE E OUTRO(S) - SP302427 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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